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Nota do Autor


É inegável que nos últimos anos parte da população está cética quanto ao comportamento de alguns dos seus servidores públicos e políticos, devido aos seus envolvimentos em atos censuráveis, especialmente nos casos conhecidos como Máfia dos Fiscais, Sanguessuga, Pobre Amazônia, Operação Navalha, Anões do Orçamento, TRT de São Paulo, Banco Marka, Vampiros da Saúde, Banestado, Mensalinho, Mensalão e atualmente o Petrolão e Operação Zelotes, dentre outros. Fatos simultâneos que agravam as crises e afetam a sociedade.


Mesmo partindo de ângulos diferentes, todos os textos desta obra convergem para a necessidade de se ter a ética como norteadora da conduta dos integrantes da sociedade, em especial dos nossos agentes públicos e políticos. Alguns temas são reiterados em diferentes textos com a finalidade de ressaltar a sua importância para o desenvolvimento da discussão.

Este volume reúne cinco artigos e uma nota. Três deles foram originalmente publicados em obras coletivas, como segue:


Ética na política é uma necessidade e/ou obrigação? In: A Reflexão Filosófica e a Ética na Educação/Revista de Filosofia Capital. Brasília, v. 5/11, p. 77-91, Jul. 2010; Mentira na política: uma combinação catastrófica para a sociedade. In: Otimistas incorrigíveis. Brasília: ICEIB, 2015, p.158-188; Uma análise filosófica do Código de Ética do Servidor Civil do Poder Executivo Federal. In: Revista Pontes. Rio de Janeiro, v. 17, p. 64-91, Nov. 2010; os artigos Corrupção: é uma ferida na sociedade brasileira; É preciso acreditar que dias melhores virão e a nota Considerações sobre a melhor forma de governo foram escritos especialmente para este livro, juntamente com atualizações do primeiro e quarto artigo.


São todos temas inquietantes e difíceis de serem resolvidos. Têm provocado verdadeira indignação e descrença em boa parte da sociedade, conforme vem sendo noticiado na mídia. Como resposta aos rumos da atual política, da economia, dos desvios morais e dos escândalos, a população tem protestado para que se façam reforma política e leis mais severas para punir e coibir atos de corrupção e assim amenizar a sensação de impunidade.

Por fim, neste trabalho se fez algumas reflexões e discussões sobre esses assuntos e suas implicações para a sociedade, além de ressaltar a importância de se ter comportamento retilíneo, de se ser moralmente correto, probo, cumprindo o dever de cidadão e de bem administrar a coisa pública, sendo exemplo para os demais.  
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A  ÉTICA NA POLITÍCA É UMA NECESSIDADE E/OU OBRIGAÇÃO?







ETHICS IN POLITICS IS A NEED AND/OR OBLIGATION?








Resumo: No presente texto serão discutidas e problematizadas algumas questões quanto: a moral e a ética; ética na política; o papel das instituições; as relações conflitantes entre o individual e o coletivo; mencionar-se-á algumas situações que podem ocorrer no cotidiano dos agentes políticos e suas consequências quanto aos fins justificarem os meios. Por fim, destacar-se-á a importância da ética na política, e um país com bases sólidas e princípios norteadores.



Palavras-chave: ética – moral – política. 



Abstract: In this text will be argued and concerned some questions about:  the ethics and the moral; ethics in politics; role of institutions; conflicting relations between single and collective; will be mentioned some situations that may occur in daily of politicians agents and its consequences as the purposes to explain the ways. Finally, will be detached the importance of the ethical in politics and a country with solid basis and guiding principles. 



Keywords: ethics – moral – politica 




Introdução





Neste trabalho buscar-se-á analisar a ética na política, com o objetivo de avaliar se é possível essa compatibilização. Nesse contexto verificar-se-á se é necessário ou obrigatório que os agentes políticos sejam éticos. O tema é de grande valor filosófico, na medida em que serão problematizadas questões conceituais relativas à ética, à moral, à ética na política, aos agentes políticos e ao papel das instituições. Cabe destacar que o tema é de grande importância, dada à abrangência e profundidade reflexiva, consequentemente importa também à sociedade brasileira e mundial, as quais são afetadas diretamente pelas ações de seus políticos. Nesta análise serão utilizados autores como: Arendt, Aristóteles, Cultrera, Cícero, Estlund, Kant, Maquiavel, Mouffe, Rawls, Stirn, Tugendhat, dentre outros.


Por ser um assunto tão inquietante, complexo, e de modo geral a população esteja descrente quanto ao comportamento de seus políticos em decorrência das notícias frequentes nos meios de comunicação em massa, a respeito de condutas inadequadas dos agentes políticos e seus envolvimentos em atos censuráveis parece que pouco tem sido feito para restringir essas atitudes, fato esse que provoca mais incredulidade.

Diante do exposto, surgem alguns questionamentos: como compatibilizar a ética na política? Qual deve ser a conduta de um agente político? Qual é o papel das instituições? Até que ponto as relações divergentes entre os indivíduos podem interferir? Os fins justificam os meios na política?


No primeiro capítulo serão feitas observações quanto à moral e a ética e sua importância para vida em sociedade, pois serve de regra quanto à conduta a ser seguida. No segundo capítulo, serão feitas considerações acerca da ética na política, procurando apresentar algumas dificuldades encontradas por muitos autores e que, a princípio, todos os políticos teriam de ter uma conduta ética apropriada. No terceiro capítulo intitulado: Os fins justificam os meios? Serão relatados aqui alguns exemplos hipotéticos de situações que podem ocorrer no cotidiano dos agentes políticos e suas implicações. Em seguida tratar-se-á acerca das relações divergentes, e suas implicações. Posteriormente serão discutidos o papel das instituições, sua representabilidade e das interferências que ela provoca na sociedade e que pode mudar inclusive o modo de ser de cada pessoa. Finalmente, far-se-á as considerações finais.




Observações quanto a moral e a ética




Primeiro serão apontados os significados de “ética e moral” segundo Giles:

Ética 1. A análise de conceitos tais como “dever”, “regras morais”, “o certo”, “o errado”, “obrigação”, “responsabilidade” etc., com relação ao comportamento ou à conduta. 2. O inquérito que visa a natureza da moral ou de atos morais. 3. A procura da vida moralmente boa.


Moral 1. O que diz respeito às atividades humanas do ponto de vista do bem e do mal, do certo e do errado, do correto e do incorreto. 2. Aquilo que se considera reto em termos do justo, digno, virtuoso e próprio quanto à conduta, conforme as regras aceitas pelo grupo ou pela sociedade. 3. Refere-se à capacidade e o livre-arbítrio enquanto possibilidades, de orientar-se de acordo com regras de conduta julgadas certas ou erradas. 4. Refere-se à maneira de comportar-se com relação aos outros em termos do justo e do injusto.[1]



Etimologicamente, as duas palavras possuem origens distintas e significados idênticos. Moral vem do latim mores, que quer dizer costume, conduta, modo de agir. Ética vem do grego ethos e, do mesmo modo quer dizer costume, modo de agir.



Essa identidade existente entre elas marca a tendência de serem tratadas como a mesma coisa. Conforme menciona Mora “[...] a ética foi definida com frequência como a doutrina dos costumes, sobretudo nas correntes de orientação empirista”[2]. Contudo, alguns pensadores admitem que, apesar do estreito vínculo que as une, elas são diferentes. Respostas distintas têm sido dadas por alguns filósofos, acerca da ética e da moral.



Tugendhat, por intermédio de sua teoria, assegura que os termos ética e moral são inadequados para dar norteamento a um trabalho desta dimensão, pois ocorreram erros de traduções desses conceitos[3]. Ao mesmo tempo outros pensadores há, que empregam o conceito de ética e moral como sinônimos; já alguns escritores contemporâneos fazem diferença entre “ética e moral”. Ainda de acordo com Tugendhat: “[...] não podemos tirar nenhuma conclusão para os termos moral e ética a partir de sua origem”[4]. De tal modo, originalmente tinham outros sentidos, e na tradição filosófica foram empregados como equivalentes, preferindo afirmar que elas são congruentes.



Kant, no livro “Crítica da razão prática”, analisa o problema da moral. A vida moral é apresentada como uma forma por meio da qual se pode conhecer a liberdade. Kant afirma que a lei moral provém da ideia de liberdade, sendo, desta forma, parte da razão prática. Há neste sentido a apresentação da autonomia da vontade como único princípio de todas as leis morais, e segundo Chauí “[...] essa autonomia consiste na independência em relação a toda a matéria da lei e na determinação do livre-arbítrio, mediante a simples forma legislativa universal de que uma máxima deve ser capaz”[5]. Desse modo, o conceito de autonomia está ligado como o conceito de liberdade em tomar suas próprias decisões, tendo por base sua própria razão.



Em nosso país existem várias regras quanto à conduta a ser seguida. No caso do Poder Executivo Federal, em seu “código de ética” ratifica os deveres fundamentais do servidor público: “[...] ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante   de suas opções, a melhor e   mais vantajosa para o bem comum”[6].  Na Câmara dos Deputados tramita o Projeto de Resolução 180/09, que visa mudar regras para aprimorar o Conselho e Código de Ética, daquela casa. Quanto à quebra do decoro o projeto destaca:



O deputado enquadrado nesse dispositivo ou em qualquer outro que configure ato incompatível com o decoro perderá o mandato. [...] O uso indevido de qualquer verba indenizatória — e não apenas a de verba de gabinete, como previsto atualmente — passa a ser infração ao Código de Ética. Será punido ainda o deputado que valer-se da imunidade para ofender moralmente qualquer pessoa. Os deputados que não cumprirem com seus deveres fundamentais serão punidos com suspensão do mandato por até seis meses. Entre esses deveres está o de exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à vontade popular.[7]


Caso o projeto seja aprovado, fica o questionamento: essas regras serão realmente cumpridas fielmente ou ocorrerá protecionismo, dado o descontentamento da opinião pública com a conduta de alguns agentes políticos?


Vale salientar que a maioria das profissões tem seus códigos de ética, e no caso dos servidores públicos e agentes políticos[8], submetem-se aos regimes disciplinares elencados: na Lei 8.112/90, que estabeleceu o Regimento Jurídico Único do Servidor; na Lei 9.429/ 92, tipificando os casos de improbidade; na Lei 9784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; na Lei 8.666/93, das licitações; no próprio Código Penal Brasileiro.


Mesmo assim, em diversos meios de comunicação, vem sendo noticiado com frequência, condutas antiéticas de nossos agentes políticos e seus envolvimentos em atos ilícitos. Porém, parece que pouco tem sido feito para puni-los, passando certa sensação de impunidade e incredulidade em relação às suas condutas. Desse modo, fica o questionamento: deveriam existir regras mais rígidas para reduzir essas condutas impróprias?


Segundo Aristóteles “[...] as pessoas, em sua maioria, não obedecem naturalmente ao sentimento de honra, mas somente ao de temor, e não se abstém da prática de más ações por causa da baixeza destas, mas por temer a punição”[9].


Para Mouffe ao se tratar da moralidade e política adverte:


É óbvio que o que está realmente em causa é o estatuto do político e esta discussão revela a nossa actual incapacidade para considerarmos o político de forma moderna, ou seja, de uma forma que não seja simplesmente instrumental — o que implica tomar em consideração tudo o que está envolvido na ideia de um <<bem político>> da ética própria da política —, mas sempre respeitando a moderna separação entre moralidade e política.[10]



Em suas considerações lembra ainda que, na concepção antiga “[...] o político estava, na realidade, subordinado ao ético e é isto que explica a tendência de certos críticos comunitaristas influenciados por Aristóteles”[11], usualmente acreditam que “[...] para governar em termos de bem comum é necessário encorajar uma visão moral única e rejeitar o pluralismo liberal”[12]. No transcorrer de suas argumentações recomenda que no quadro da modernidade do liberalismo e das vitórias alcançadas na revolução democrática “Embora ainda tenha muito para nos ensinar, a concepção clássica já não é aplicável”[13], consequentemente:



A emergência do individual, a separação entre a Igreja e o Estado, o princípio da tolerância religiosa, o desenvolvimento da sociedade civil — todos estes elementos nos levaram a distinguir entre o domínio da moralidade e o bem comum e da virtude cívica, mas isto deve ser feito de maneira moderna, sem postular um bem moral único. Nem devemos desprezar as conquistas do liberalismo, nem a crítica do individualismo implica quer o abandono da noção de <<direitos>>, que a de pluralismo.[14]


Logo, ter-se-iam que verificar quais os princípios claros e não modificáveis poderiam orientar a conduta dos políticos, a fim de que eles tivessem compromisso com a sociedade, imparcialidade, transparência, valorizassem e dignificassem o exercício de seu cargo público. 






Ética na política





Em uma comparação feita por Cícero, na qual busca o que mais obrigaria o homem quanto ao seu dever, primeiramente seria a pátria e nossos pais, aos quais devemos muito[15]. Nesse sentido, a princípio todos teríamos o dever de ter uma conduta ética condizente. Porém, quando se trata de ética e política não encontramos respostas com facilidade, como afirma Arendt:



[...] não encontraram nenhuma resposta filosoficamente válida para a pergunta: o que é política?  Mais ainda: para todo o pensamento científico existe apenas o homem — na Biologia ou na Psicologia, na Filosofia e na Teologia, da mesma forma como para a Zoologia só existe o leão. Os leões seriam, no caso, uma que só interessaria aos leões. É surpreendente a diferença de categoria entre as filosofias políticas e as obras de todos os grandes pensadores — até mesmo de Platão. A política jamais atinge a mesma profundidade. A falta de profundidade de pensamento não revela outra coisa senão a própria ausência de profundidade, na qual a política está ancorada.[16]


Alguns pensam que ética e política não se misturam, pois são incompatíveis, outros buscam os resultados a qualquer custo, minimizam os atos políticos a qualquer avaliação moral, acham que ela está restrita à vida privada, dissociando o indivíduo da coletividade.

Nesta visão sobre a relação entre ética e política, eles desconsideram que a moral também seria um fator social e como tal, não pode se limitar à consciência dos indivíduos. Mesmo que a moral se manifeste pelo comportamento do indivíduo, ela proclamaria uma exigência da sociedade, na qual poderíamos citar os códigos de ética e regras. Assim, não se levaria em conta se a política nega ou afirma certa moral, pois, parece que a política inclusive é avaliada pelo comportamento e entendimento moral dos cidadãos.


Desse modo, se a política almeja legitimidade, não pode dispensar o consenso dos cidadãos, conforme o pensamento de Estlund, que trata legitimidade como consentimento moral do Estado de emissão e de fazer respeitar o seu governo, em consequência do processo pelo qual foi produzido.[17]



No artigo Igualitarismo, internacionalização e cidadania Cohen propõe um novo igualitarismo para “[...] tentar alcançar a justiça igualitária através de uma nova forma de política, que envolve o desenvolvimento e a descentralização de certas responsabilidades consideradas caracteristicamente como atribuições do Estado”[18]. De acordo com Cohen, para essa estrutura funcionar bem “[...] requer uma base social. Para além do mundo dos eleitores e partidos, são necessárias organizações para garantir representação a interesses que, de outra forma, não seriam representados”[19]. Acrescenta ainda, “[...] os legislativos, em particular poderiam ser devotados a especificar mais os fins do que os meios e suas ações e prover recursos necessários para os solucionadores de problemas locais”[20]. Conclui seu argumento alegando que “A cidadania torna-se mais prática — preocupada com a solução de problemas, ao invés de observar confusa a sua criação — e a prática corriqueira de solução de problemas reais torna-se cívica”[21].



Do ponto de vista de Cultrera a fragilidade ética de vários políticos “[...] deve-se à opinião de que a política é regida por regras diferentes das da moral pessoal; mas deve-se, também, à ausência na esfera política, de evidências éticas socialmente compartilhadas”[22]. Cultrera argumenta ainda que, devido acontecerem muitas modificações socioculturais profundas em um tempo tão curto, já são motivos para gerar graves tensões na política. “A elas se somam as mudanças da economia mundial, as mutações do cenário internacional; dar-nos-emos conta de como é difícil, para a política, assimilar e integrar-se ao próprio percurso tantas questões e instâncias éticas novas”[23]. Cultrera formula que:



Diante da fragilidade moral de que muitos políticos nacionais têm dado abundantes provas, duas são as atitudes prevalentes. A primeira, emotiva, é de condenação global, sem apelo. Com boa paz dos moralistas de plantão, essa atitude é infantil; ela ajuda a obter votos, mas muito menos a construir um projeto ético-político. A segunda procura compreender as causas da degradação moral, para poder intervir, que em nível global, social, quer em nível mais estritamente político. [...] não basta apelar para uma moral pública exigente, não basta promover um senso ético forte; é indispensável procurar também soluções políticas, institucionais, jurídicas, administrativas.[24]



Logo, a saída política para Cultrera “[...] tem como atribuição própria não se apoiar exclusivamente na boa vontade dos cidadãos; ela está no limite, coativa; mas a ação política é mais complexa, e não se apoia apenas na coatividade da lei”[25]. 



Stirn ao se tratar do pensamento de Aristóteles, quanto ao objetivo da associação política, defende: “Se a sociedade possui uma finalidade natural e ética é por ser necessária para a realização daquilo que é próprio do homem: a razão, a linguagem (o logos)”[26]. Colabora, quanto a importância do desenvolvimento do diálogo nos seres humanos, pois “[...] a parte intelectiva da alma se esforça para marcar a distinção do justo, definir em comum um ideal e tentar coletivamente realizá-lo, os homens são animais políticos, dotados de razão e de linguagem”[27].  Argumenta ainda que Aristóteles encontra dois meios para impedir os desvios: o primeiro no plano ético: “[...] a preocupação com a justiça e a amizade entre os membros da comunidade — a amizade cívica — serão os melhores freios da corrupção”[28]; o segundo no plano político, “[...] o regime mais apto para barrar a corrupção parece que é a República, tomada no sentido de democracia saudável e limitada”[29]



De tal modo, em Aristóteles a política é a principal extensão da vida humana, e não é possível dissociar no mundo ético o aspecto subjetivo do cidadão. Portanto, Aristóteles ao destacar a íntima ligação entre a constituição da polis e o costume de vida dos cidadãos admitiu que “Por esta razão sua educação e suas ocupações devem ser reguladas por lei, pois elas não serão penosas se se tiverem tornado habituais”[30], ou seja, educar para a cidadania.


Contudo, para Maquiavel como menciona Russell:


Quanto às normas morais convencionais, O Príncipe explicita claramente que os governantes não são obrigados a segui-las; a menos que a conveniência exija a obediência às leis morais, um governante pode violá-las todas. Em realidade, deve fazê-lo com frequência, se quiser continuar no poder. Ao mesmo tempo, deve parecer virtuoso aos demais. Só mediante esta duplicidade um governante pode conservar a sua posição.[31]


Se seguirmos outra vertente, alguns por falta de conhecimento ou ingenuidade seguem critérios moralizantes para julgar os atos políticos. Todavia, condicionam a política à pureza abstrata de sua consciência, imaginam que podem fazer política apenas por intermédio de atos puros, serenos e que todos aceitariam certas condições sem questionamentos ou oposições.  


Entretanto, Arendt corrobora “Em nosso tempo, ao se pretender falar sobre política, é preciso começar por avaliar os preconceitos que todos temos contra a política — visto não sermos políticos profissionais”[32]. Continuando sua explanação, Arendt adverte quanto aos nossos preconceitos, já que eles “[...] confundem aquilo que seria o fim da política com a política em si, e apresentam aquilo que seria uma catástrofe como inerente à própria natureza da política e sendo, por conseguinte, inevitável”[33].




Os fins justificam os meios?




Nota-se alguns exemplos de situações que podem ocorrer no cotidiano dos agentes políticos:

a) Um Prefeito Municipal de uma cidade do interior ganha em média R$ 70.000,00 anuais; em seu mandato de 4 anos ganharia R$ 280.000,00, porém para se eleger gastou-se mais de R$ 1.000.000,00. A maior parte desse recurso foi doada por empresas que tinham como objetivo serem beneficiadas por sua gestão. Pergunta-se, pois, até que ponto esse político seria imparcial ao realizar negócios com essas empresas que o ajudaram a se eleger? Caso ele não os beneficie de algum modo, eles não irão ajudá-lo futuramente? Se ele seguir uma conduta ética, conseguirá ser reeleito?
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